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EDITAL DE CHAMADA PARA SUBMISSÃO DE TRABALHOS – VI CONGRESSO 

BRASILEIRO DE DIREITO TRIBUTÁRIO E DE DIREITO FINANCEIRO 

 

1. APRESENTAÇÃO 

O VI Congresso Brasileiro de Direito Tributário e de Direito Financeiro, a ser realizado no período de 03 a 

05 de setembro de 2025, em Montes Claros - Minas Gerais, constitui um dos mais importantes fóruns 

acadêmicos e científicos dedicados à discussão, análise e aprofundamento das transformações 

promovidas pela Reforma Tributária de 2023. O evento busca consolidar um espaço de debate qualificado, 

reunindo especialistas, acadêmicos, juristas, economistas, contadores, administradores públicos, 

empresários, profissionais da tecnologia da informação e pesquisadores das mais diversas áreas do 

conhecimento, proporcionando uma visão abrangente e interdisciplinar sobre os impactos das mudanças 

legislativas e estruturais no Sistema Tributário Nacional. 

A Reforma Tributária, materializada pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e pela Lei Complementar nº 

214/2025, representa uma das mais profundas reestruturações fiscais da história recente do Brasil. A nova 

modelagem tributária impõe desafios e oportunidades tanto para o setor público quanto para o setor 

privado, exigindo uma requalificação teórica e prática dos profissionais que atuam na área tributária e 

financeira. 

Neste contexto, o VI Congresso tem como missão fomentar a produção científica de excelência e a 

disseminação do conhecimento técnico-científico, permitindo um diálogo qualificado entre academia, 

setor empresarial e administração pública. Dessa forma, o evento assume um papel central na 

capacitação, atualização e desenvolvimento de novas abordagens teóricas e metodológicas voltadas para 

a tributação e a governança fiscal. 

O VI Congresso é uma realização conjunta da Seccional Mineira da Ordem dos Advogados do Brasil (11ª 

Subseção de Montes Claros e Comissão Estadual de Direito Tributário) e da Universidade Estadual de 

Montes Claros – Unimontes, reafirmando o compromisso institucional com a promoção do debate público 

qualificado e com o fortalecimento da pesquisa aplicada no campo das Ciências Sociais Aplicadas. 

Diante da necessidade de fortalecer a pesquisa e a inovação acadêmica, este edital regulamenta a 

submissão de capítulos de livro, artigos científicos e resumos expandidos, com a finalidade de fomentar 

o desenvolvimento de estudos inovadores e análises críticas sobre as alterações promovidas pela nova 

estrutura tributária. Os trabalhos selecionados poderão ser publicados nos anais do evento, na revista 

eletrônica do Congresso ou no livro oficial do evento, proporcionando ampla difusão dos resultados das 

pesquisas. 

Além da publicação acadêmica, o Congresso visa estabelecer um ambiente de intercâmbio de 

conhecimento entre especialistas nacionais e internacionais, promovendo um espaço para discussões 
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aprofundadas sobre tributação, planejamento fiscal, compliance, inovação tecnológica, desenvolvimento 

econômico e impactos setoriais da nova tributação. 

O Congresso também se destaca pela sua abordagem multidisciplinar e interinstitucional, envolvendo 

pesquisadores e profissionais das áreas de Direito, Contabilidade, Administração, Economia, Gestão 

Pública, Tecnologia da Informação, Saúde, Biotecnologia, Engenharias, Ciências Sociais Aplicadas e demais 

áreas correlatas. O evento se apresenta como um vetor de integração entre a academia, os setores 

produtivos e as instituições governamentais, oferecendo uma plataforma qualificada para a troca de 

experiências e a análise aprofundada das mudanças estruturais no Sistema Tributário Nacional. 

Por meio deste edital, a Comissão Organizadora do Congresso convida pesquisadores, professores, 

acadêmicos, profissionais e especialistas das mais diversas áreas a submeterem seus trabalhos para 

avaliação e possível publicação, contribuindo para a construção de um repositório de conhecimento 

qualificado sobre os desafios e as perspectivas da nova tributação brasileira. 

2. MODALIDADES DE SUBMISSÃO 

Os interessados poderão submeter trabalhos em uma das seguintes categorias, considerando a relevância 

e pertinência das pesquisas aos eixos temáticos do Congresso. A submissão e a publicação dos trabalhos 

selecionados visam contribuir para a ampliação e consolidação do debate acadêmico e profissional sobre 

os impactos da Reforma Tributária de 2023. 

2.1. Capítulos de Livro 

Os capítulos de livro devem apresentar abordagens aprofundadas, críticas e inovadoras sobre os temas 

centrais do Congresso, com destaque para a Reforma Tributária e suas implicações jurídicas, econômicas, 

sociais e institucionais. Os textos submetidos deverão conter discussões consistentes e baseadas em 

pesquisas empíricas ou teóricas, buscando contribuir para o aprimoramento da produção acadêmica e da 

prática profissional na área. 

  Extensão: Mínimo de 15 páginas e máximo de 30 páginas. 

  Formato: Texto digitado em Times New Roman, 12pt, espaço 1,5, margens de 2,5 cm, em formato A4. 

  Normas de referência e citação: Os trabalhos deverão seguir rigorosamente as normas da ABNT, 

conforme as atualizações mais recentes: 

• NBR 6023:2018 – Informação e documentação - Referências - Elaboração. 

• NBR 10520:2023 – Informação e documentação - Citações em documentos - Apresentação. 

  Coautoria: Permitida, limitada a até 3 autores por capítulo. 

  Idioma: Português, sendo facultativa a submissão em espanhol ou inglês. 

Os capítulos aprovados pela Comissão Científica serão publicados no livro oficial do Congresso, que 

contará com ISBN e chancela acadêmica, conferindo aos autores uma produção científica qualificada e de 
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ampla divulgação. O livro será disponibilizado em versão impressa e digital, garantindo maior alcance dos 

trabalhos. 

Os capítulos devem ter caráter inédito e não podem ter sido publicados ou submetidos simultaneamente 

a outros eventos ou periódicos até a data da divulgação dos resultados da avaliação. Trabalhos que não 

observarem as diretrizes normativas poderão ser desclassificados ou submetidos a ajustes pela Comissão 

Científica. 

Os autores dos capítulos aprovados terão a oportunidade de participar de sessões especiais de debate, 

nas quais poderão discutir seus trabalhos com outros pesquisadores, profissionais do setor tributário e 

membros da academia. 

2.2. Artigos Científicos 

Os artigos científicos submetidos ao VI Congresso Brasileiro de Direito Tributário e de Direito Financeiro 

devem apresentar pesquisas inéditas e de relevância acadêmica e profissional, contribuindo para a análise 

crítica e aprofundada das transformações no Sistema Tributário Nacional, especialmente diante das 

mudanças promovidas pela Reforma Tributária de 2023. 

Os trabalhos poderão abordar questões teóricas e empíricas, contemplando perspectivas 

interdisciplinares e metodologias inovadoras. Os artigos devem demonstrar rigor acadêmico, 

originalidade, fundamentação teórica consistente e relevância prática, incentivando o desenvolvimento 

de novos modelos de tributação e análise das consequências econômicas e sociais da reforma fiscal. 

As submissões podem versar sobre, mas não se limitam a, temas como: 

• Tributação empresarial e impactos da Reforma Tributária sobre a competitividade do setor 

produtivo. 

• Impactos da reforma tributária na estrutura econômica e social brasileira. 

• Modelos de apuração de tributos, incluindo a implementação do Split Payment e a substituição de 

tributos cumulativos. 

• Tributação setorial, abordando os desafios específicos para indústria, comércio, agronegócio, 

tecnologia, saúde e biotecnologia. 

• Governança fiscal e compliance tributário no contexto da nova estrutura normativa. 

• Efeitos da nova tributação digital sobre plataformas tecnológicas e comércio eletrônico. 

• Planejamento tributário e segurança jurídica diante das novas diretrizes constitucionais. 

• Tributação e desenvolvimento sustentável, incluindo os impactos do Imposto Seletivo (IS) sobre 

setores específicos. 

• Federalismo fiscal e a harmonização tributária entre União, Estados e Municípios. 
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• Análise crítica do Projeto de Lei Complementar nº 108/2024 e do novo Projeto do Imposto de 

Renda: implicações fiscais, jurídicas e econômicas no contexto da transição para o novo sistema 

tributário. 

• Novas obrigações acessórias no contexto do Imposto Sobre Bens e Serviços (IBS), da Contribuição 

Sobre Bens e Serviços (CBS) e do Imposto Seletivo (IS). 

• Reflexos da Reforma Tributária nos processos administrativo e judicial. 

• A Reforma Tributária e a sua repercussão nos institutos do Direito Privado. 

• Novas dimensões do Imposto de Renda: Tributação global mínima e regimes fiscais na mudança 

de residência 

• Devido processo tecnológico 

• Licitude e ilicitude na Lei do IBS e da CBS 

• Reforma e os novos horizontes da consensualidade tributária 

Requisitos para submissão: 

  Extensão: Mínimo de 10 páginas e máximo de 20 páginas. 

  Formato: Texto digitado em Times New Roman, 12pt, espaço 1,5, margens de 2,5 cm, em formato A4. 

  Normas de referência e citação: 

• NBR 6023:2018 – Informação e documentação - Referências - Elaboração. 

• NBR 10520:2023 – Informação e documentação - Citações em documentos - Apresentação. 

  Coautoria: Permitida, limitada a até 3 autores por artigo. 

  Idioma: Português, sendo facultativa a submissão em espanhol ou inglês. 

Os artigos aprovados pela Comissão Científica serão publicados na revista eletrônica do evento, 

conferindo qualificação acadêmica e ampla disseminação dos estudos desenvolvidos pelos autores. 

Os trabalhos submetidos devem ser inéditos e não podem ter sido publicados ou estar simultaneamente 

em processo de avaliação em outros periódicos ou eventos. A submissão implica na aceitação integral das 

normas do edital, e eventuais ajustes poderão ser solicitados para adequação às exigências editoriais. 

Caso necessário, os autores poderão ser convidados a apresentar oralmente seus artigos em painéis 

temáticos do Congresso, possibilitando o aprofundamento dos debates e a troca de experiências entre 

acadêmicos e profissionais da área. 

2.3. Resumos Expandidos 

Os resumos expandidos devem apresentar discussões preliminares, pesquisas em andamento, reflexões 

teóricas ou análises exploratórias sobre os temas centrais do Congresso. Essa modalidade de submissão 
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busca fomentar o desenvolvimento de pesquisas ainda em fase inicial, permitindo o intercâmbio de ideias, 

a troca de experiências e o aperfeiçoamento de investigações acadêmicas voltadas para a Reforma 

Tributária de 2023 e suas implicações. 

Os trabalhos devem demonstrar coerência metodológica, relevância acadêmica e embasamento teórico, 

podendo abordar temas como: 

• Análises preliminares sobre os impactos da Reforma Tributária no setor produtivo. 

• Discussões sobre as novas diretrizes constitucionais e seus desdobramentos jurídicos e 

econômicos. 

• Reflexões sobre o papel da tributação na promoção da justiça fiscal e do desenvolvimento 

sustentável. 

• Estudos iniciais sobre a implementação do IBS, CBS e IS e suas consequências para Estados e 

Municípios. 

• Novas obrigações acessórias no contexto do IBS, CBS e IS: desafios operacionais, contábeis e 

tecnológicos na adaptação ao novo modelo tributário. 

• Pesquisas sobre o planejamento tributário no contexto da nova legislação fiscal. 

• Tributação digital e os desafios da economia digitalizada. 

• Impactos setoriais da Reforma Tributária em áreas como saúde, agronegócio, indústria e 

tecnologia. 

• Análise crítica do Projeto de Lei Complementar nº 108/2024 e do novo Projeto do Imposto de 

Renda: implicações fiscais, jurídicas e econômicas no contexto da transição para o novo sistema 

tributário. 

• Novas dimensões do Imposto de Renda: Tributação global mínima e regimes fiscais na mudança 

de residência 

• Devido processo tecnológico 

• Licitude e ilicitude na Lei do IBS e da CBS 

• Reforma e os novos horizontes da consensualidade tributária 

Requisitos para submissão: 

  Extensão: Mínimo de 3 páginas e máximo de 5 páginas. 

  Formato: Texto digitado em Times New Roman, 12pt, espaço 1,5, margens de 2,5 cm, em formato A4. 

  Normas de referência e citação: 



 

16 
 

• NBR 6023:2018 – Informação e documentação - Referências - Elaboração. 

• NBR 10520:2023 – Informação e documentação - Citações em documentos - Apresentação. 

  Coautoria: Permitida, limitada a até 3 autores por resumo. 

  Idioma: Português, sendo facultativa a submissão em espanhol ou inglês. 

Os resumos aprovados pela Comissão Científica serão apresentados presencialmente nas salas temáticas 

do Congresso e publicados nos anais do evento, garantindo visibilidade acadêmica e fomentando novas 

discussões no campo da tributação e finanças públicas. 

Os trabalhos submetidos devem ser inéditos e não podem ter sido publicados ou estar em avaliação 

simultânea em outros eventos ou periódicos. A submissão implica na aceitação integral das diretrizes 

deste edital, e a Comissão Científica poderá solicitar ajustes para adequação às normas estabelecidas. 

Além da publicação nos anais do evento, os melhores resumos expandidos poderão ser selecionados para 

compor sessões especiais de debate, promovendo interação entre autores, pesquisadores e especialistas 

na área tributária. 

3. ÁREAS TEMÁTICAS 

Os trabalhos submetidos ao VI Congresso Brasileiro de Direito Tributário e de Direito Financeiro deverão 

se enquadrar em um dos eixos temáticos estabelecidos neste edital. Os eixos refletem a complexidade da 

Reforma Tributária de 2023, abordando desde suas implicações normativas até seus impactos 

econômicos, sociais, ambientais e tecnológicos. A divisão temática permite uma análise estruturada e 

multidisciplinar, promovendo debates aprofundados sobre os desafios e oportunidades que emergem da 

nova modelagem do Sistema Tributário Nacional. 

Os pesquisadores deverão indicar, no momento da submissão, o eixo temático que melhor se alinha ao 

escopo de seu trabalho. Caso a Comissão Científica identifique que o artigo, capítulo de livro ou resumo 

expandido possui maior adequação a outro eixo, o trabalho poderá ser remanejado para garantir a 

organização acadêmica do evento. 

3.1. Aspectos Jurídicos e Normativos da Reforma Tributária 

Este eixo concentra análises dogmáticas, normativas e interpretativas sobre a nova configuração do 

Direito Tributário no Brasil. Envolve discussões sobre a Emenda Constitucional nº 132/2023 e a Lei 

Complementar nº 214/2025, bem como os desafios da transição do regime tributário anterior para o novo 

modelo. 

• A reforma tributária no contexto constitucional: impacto nas normas de competência tributária, 

equilíbrio federativo e princípios estruturantes da tributação. 

• Segurança jurídica e efeitos práticos: questões de retroatividade, modulação de efeitos e 

previsibilidade normativa. 
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• Impacto da reforma na legislação infraconstitucional: necessidade de harmonização entre normas 

federais, estaduais e municipais. 

• O papel do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça na interpretação das novas 

regras tributárias. 

• Direito Comparado: paralelos entre a reforma tributária brasileira e modelos adotados em outros 

países. 

• Proposições legislativas em tramitação: análise do Projeto de Lei Complementar nº 108/2024, que 

disciplina o Comitê Gestor do IBS e da CBS, e do novo Projeto de Lei do Imposto de Renda, com 

ênfase em seus desdobramentos normativos e nas repercussões fiscais, sociais e econômicas no 

cenário pós-reforma. 

• Novas dimensões do Imposto de Renda: Tributação global mínima e regimes fiscais na mudança 

de residência 

• Devido processo tecnológico 

• Licitude e ilicitude na Lei do IBS e da CBS 

• Reforma e os novos horizontes da consensualidade tributária 

3.2. Impactos Econômicos e Financeiros da Reforma Tributária 

A mudança estrutural do sistema tributário afeta o crescimento econômico, a arrecadação fiscal e a 

competitividade do setor produtivo. Este eixo temático se dedica a estudos sobre os impactos micro e 

macroeconômicos da nova estrutura tributária. 

• Redução da cumulatividade dos tributos e os impactos sobre o custo Brasil. 

• Efeitos da simplificação tributária na competitividade do setor produtivo. 

• Tributação e redistribuição de renda: progressividade e equidade na arrecadação. 

• Federalismo fiscal e a repartição das receitas entre União, Estados e Municípios. 

• Impactos fiscais para empresas de pequeno, médio e grande porte. 

• Setores mais impactados pela mudança da carga tributária. 

3.3. Direito Tributário e Inovação Tecnológica 

O avanço da tecnologia trouxe desafios e oportunidades para o Direito Tributário, exigindo adaptação 

normativa e novos mecanismos de controle e fiscalização. Este eixo aborda a interseção entre tributação, 

inovação tecnológica e digitalização dos processos fiscais. 

• Inteligência artificial e automação fiscal: impactos da digitalização da fiscalização tributária. 
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• Tributação digital: desafios e oportunidades na taxação do comércio eletrônico, marketplaces e 

plataformas digitais. 

• Blockchain e smart contracts na gestão tributária e compliance fiscal. 

• Criptoativos e tributação: regulamentação e desafios jurídicos da economia digital. 

• Big Data e fiscalização tributária: como os órgãos fiscalizadores utilizam dados massivos para 

aprimorar a arrecadação. 

3.4. Tributação e Desenvolvimento Sustentável 

A tributação também pode ser utilizada como instrumento de indução de políticas ambientais e sociais, 

estimulando práticas empresariais mais sustentáveis. Este eixo trata do papel da tributação ambiental e 

fiscalidade verde. 

• O Imposto Seletivo (IS) como ferramenta de regulação ambiental e controle do consumo nocivo. 

• Tributação de externalidades ambientais e incentivos fiscais para práticas sustentáveis. 

• Impostos sobre carbono e sua inserção no ordenamento jurídico brasileiro. 

• A tributação no contexto da economia circular e da descarbonização da economia. 

• Políticas tributárias para estimular fontes de energia renováveis e infraestrutura sustentável. 

3.5. Direito Financeiro e Políticas Fiscais 

Este eixo aborda a interface entre tributação, orçamento público e políticas econômicas, destacando os 

reflexos da reforma tributária sobre a gestão fiscal do Estado. 

• Impacto da reforma na Lei de Responsabilidade Fiscal e nas normas de equilíbrio orçamentário. 

• Reformas estruturais no financiamento do setor público. 

• Gestão de fundos públicos e redistribuição de receitas entre entes federativos. 

• Impactos da tributação na política monetária e no investimento público e privado. 

3.6. Planejamento Tributário Empresarial 

A adequação ao novo sistema tributário exigirá mudanças significativas no planejamento tributário das 

empresas. Este eixo temático discute estratégias de conformidade fiscal e segurança jurídica para o setor 

empresarial. 

• Os impactos da substituição dos tributos sobre o consumo (IBS e CBS) no planejamento tributário 

empresarial. 

• O fim da guerra fiscal e os desafios para empresas que usufruíam de benefícios fiscais estaduais. 
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• Compliance tributário e os desafios para pequenas e médias empresas no novo cenário fiscal. 

• Split Payment e a nova dinâmica de retenção tributária no Brasil. 

• Adoção de novas tecnologias e softwares para gestão tributária e contábil. 

3.7. Reforma Tributária e Gestão Pública 

A Reforma Tributária impacta diretamente a administração pública e a arrecadação de tributos pelos 

entes federativos. Este eixo aborda os desafios da implementação da nova tributação no setor público. 

• Reestruturação da administração tributária e criação do Comitê Gestor do IBS. 

• Os impactos da reforma na arrecadação municipal e estadual. 

• As novas obrigações acessórias e os desafios de conformidade para o setor público. 

• Gestão fiscal eficiente diante das novas diretrizes constitucionais. 

3.8. Tributação e Impactos Setoriais (Saúde, Agronegócio, Indústria, Tecnologia etc.) 

A reforma tributária impacta cada setor produtivo de forma diferente, demandando análises setoriais 

detalhadas. Este eixo permite o aprofundamento dos desafios e oportunidades em áreas específicas da 

economia. 

• Setor da saúde: impactos da reforma na tributação de medicamentos, hospitais e planos de saúde. 

• Agronegócio: tributação de insumos agrícolas, produção rural e exportações. 

• Setor industrial: mudanças na carga tributária e competitividade do setor manufatureiro. 

• Tecnologia e inovação: tributação sobre software, serviços digitais e startups. 

• Setor de serviços: os impactos da nova tributação sobre pequenas e médias empresas. 

No ato da submissão, o autor deverá indicar o eixo temático mais adequado para o seu trabalho. A 

Comissão Científica poderá, se necessário, realocar os trabalhos para garantir a coerência acadêmica e a 

organização das apresentações. 

 

4. CRONOGRAMA 

Data Atividade 

28/03 Abertura do edital de submissão dos trabalhos 
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Data Atividade 

28/03 a 25/05 Período de submissão de trabalhos para apresentação 

30/05 Divulgação dos resultados preliminares 

30/05 a 02/06 Prazo para interposição de recursos 

06/06 Publicação da lista após os recursos 

01/08 Publicação dos modelos para a apresentação/exposição 

15/08 Prazo para envio das apresentações/exposições 

25/08 Publicação da lista com o local e horário das apresentações 

 

 

5. PROCEDIMENTO DE SUBMISSÃO 

A submissão dos trabalhos deverá ser realizada exclusivamente por meio do site oficial do Congresso: 

www.vicongressodetributario.com.br . O edital completo, bem como outras informações referentes ao 

Congresso — como programação, relação de conferencistas, eventos especiais —  estarão disponíveis no 

site oficial: www.vicongressodetributario.com.br. 

5.1. Regras Gerais para Submissão 

• Cada autor poderá submeter até dois trabalhos, sendo permitido apenas um deles em coautoria. 

• Em caso de coautoria, o limite máximo de autores por trabalho será:  

o Capítulos de livro: até 3 autores. 

o Artigos científicos: até 3 autores. 

o Resumos expandidos: até 3 autores. 

• Os trabalhos deverão ser inéditos, não podendo ter sido publicados ou estarem simultaneamente 

em avaliação em outros eventos ou periódicos acadêmicos. 

• Todos os trabalhos deverão estar formatados de acordo com as normas estabelecidas neste edital, 

sob pena de desclassificação ou devolução para ajustes. 

http://www.vicongressodetributario.com.br/
http://www.vicongressodetributario.com.br/
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• Cada trabalho deverá ser submetido no formato .doc ou .docx e sem qualquer identificação dos 

autores no corpo do texto, garantindo o processo de avaliação duplo-cego (double-blind review). 

5.2. Avaliação dos Trabalhos 

Os trabalhos serão analisados pela Comissão Científica do Congresso, composta por especialistas de 

diferentes áreas do conhecimento tributário e financeiro. O processo de avaliação será duplo-cego, 

garantindo imparcialidade e rigor acadêmico. 

Os critérios de avaliação incluirão: 

✔ Originalidade e relevância do tema: contribuição do trabalho para o avanço do conhecimento científico 

e profissional no campo tributário. 

✔ Aderência às diretrizes metodológicas: fundamentação teórica, uso de metodologia adequada e 

coerência argumentativa. 

✔ Qualidade da redação acadêmica: clareza, coesão e precisão terminológica, com observância das 

normas da ABNT. 

✔ Pertinência às áreas temáticas do Congresso: adequação do trabalho a um dos eixos temáticos 

estabelecidos neste edital. 

Os autores serão notificados sobre o resultado da avaliação conforme o cronograma do evento, sendo 

possível a interposição de recurso administrativo dentro do prazo estipulado. Trabalhos que receberem 

parecer de ajuste deverão ser corrigidos e reenviados dentro do prazo estabelecido. 

6. APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

Os trabalhos aprovados e selecionados terão diferentes formas de publicação e apresentação, conforme 

a modalidade submetida. A organização do Congresso buscará garantir a ampla divulgação e valorização 

das pesquisas acadêmicas e profissionais, promovendo um ambiente de debate qualificado sobre os 

impactos da Reforma Tributária de 2023. 

 

6.1. Publicação dos Trabalhos 

• Capítulos de livro e artigos científicos selecionados serão publicados integralmente nas respectivas 

obras organizadas pelo Congresso, dispensando a necessidade de apresentação oral. Os trabalhos 

publicados terão ISBN e DOI, garantindo sua indexação e reconhecimento acadêmico. 

• Os resumos expandidos aprovados deverão ser apresentados presencialmente nas salas temáticas 

do Congresso, possibilitando o debate entre os autores e o público participante. 

6.2. Regras para Apresentação dos Resumos Expandidos 
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Os resumos selecionados para apresentação deverão seguir as diretrizes estabelecidas pela Comissão 

Organizadora do Congresso: 

• As apresentações serão presenciais e organizadas em salas temáticas específicas, de acordo com 

a área temática do trabalho. 

• O tempo de apresentação será de 10 a 15 minutos, podendo haver um período adicional para 

debates, conforme a dinâmica da sessão. 

• Será permitido o uso de slides (PowerPoint ou equivalente), desde que enviados previamente 

dentro do prazo estipulado no cronograma do evento. 

• Os autores deverão comparecer com pelo menos 30 minutos de antecedência à sua sessão para 

ajustes técnicos e organização da sala. 

6.3. Prêmio Misabel Derzi – Reconhecimento às Melhores Pesquisas 

Como forma de incentivo à excelência acadêmica, os trabalhos apresentados concorrerão ao Prêmio 

Misabel Derzi, que será concedido às melhores pesquisas do evento. A premiação será baseada nos 

seguintes critérios: 

✔ Originalidade e relevância científica do trabalho. 

✔ Consistência metodológica e fundamentação teórica. 

✔ Qualidade da apresentação oral e domínio do tema pelos autores. 

✔ Contribuição do estudo para a área tributária e financeira. 

A cerimônia de premiação será realizada no encerramento do evento, destacando as pesquisas mais 

inovadoras e impactantes. 

7. DISPOSIÇÕES FINAIS 

A submissão de trabalhos implica a aceitação integral das normas deste edital, incluindo os prazos, 

critérios de avaliação e diretrizes para publicação. Os autores dos trabalhos aprovados não poderão 

realizar alterações no conteúdo após a divulgação dos resultados, garantindo a integridade do processo 

de revisão e publicação. A responsabilidade pelo conteúdo dos trabalhos submetidos é exclusiva dos 

autores, incluindo a veracidade das informações, fundamentação teórica e respeito aos direitos autorais. 

Os autores dos trabalhos aceitos concordam automaticamente em ceder os direitos autorais para 

publicação na revista eletrônica do evento, nos anais do Congresso ou no livro oficial do evento, conforme 

a modalidade submetida. Situações omissas neste edital serão analisadas e deliberadas pela Comissão 

Científica do Congresso, cujas decisões serão definitivas. Dúvidas e solicitações referentes ao processo de 

submissão deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do e-mail oficial do evento, a ser 

disponibilizado no site do Congresso. 
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A viabilidade da apresentação e da publicação dos trabalhos aprovados estará condicionada à efetivação 

da inscrição dos(as) autores(as) no evento. A regular inscrição é requisito indispensável para a 

participação nas atividades do Congresso, bem como para a inclusão dos trabalhos nos anais, na revista 

eletrônica ou no livro oficial do evento, conforme a modalidade submetida. 

A Comissão Organizadora do Congresso reserva-se o direito de realizar ajustes operacionais e logísticos 

visando a melhor estruturação acadêmica e científica do evento, incluindo realocação de eixos temáticos 

e organização das sessões de apresentação. 

Montes Claros, 24 de março de 2025. 

 
Prof. Farley Soares Menezes 
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